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RPPS AINDA NÃO TEM NORMAS DE 
RESPONSABILIDADE PREVIDENCIÁRIA?



Art. 40 ...... (incluído pela EC 103/2019)
§ 22. Vedada a instituição de novos RPPS, lei complementar federal estabelecerá, 
para os que já existam, normas gerais de organização, de funcionamento e de 
responsabilidade em sua gestão, dispondo, entre outros aspectos, sobre:
I - requisitos para sua extinção;
II - modelo de apuração dos compromissos e seu financiamento, de arrecadação, 
de aplicação e de utilização dos recursos;
III - fiscalização pela União e controle externo e social;
IV - definição de equilíbrio financeiro e atuarial;
V - condições para instituição do fundo com finalidade previdenciária de que 
trata o art. 249 e para vinculação a ele dos recursos provenientes de 
contribuições e dos bens, direitos e ativos de qualquer natureza;
VI - medidas de prevenção, identificação e tratamento de riscos atuariais;



Art. 40 ......
§ 22. .......
VII - mecanismos de equacionamento do deficit atuarial e de tratamento de 
eventual superavit;
VIII - estruturação, organização e natureza jurídica do órgão ou entidade gestora 
do regime, observados os princípios relacionados com governança, controle 
interno e transparência;
IX - condições e hipóteses para responsabilização daqueles que desempenhem 
atribuições relacionadas, direta ou indiretamente, com a gestão do regime;
X - condições para adesão a consórcio público;
XI - parâmetros para apuração da base de cálculo e definição de alíquota de 
contribuição do ente federativo, dos servidores ativos, dos aposentados e dos 
pensionistas. 



Art. 9º EC 103/2019: até que entre em vigor a LRP, aplica-se a Lei nº 9.717/98 e 
o disposto neste artigo: 
§ 1º: definição de equilíbrio financeiro e atuarial;
§ 2º: rol de benefícios: aposentadoria e pensão;
§ 3º: obrigatoriedade de o ente arcar com os auxílios (doença e maternidade);
§ 4º: alíquotas dos servidores dos demais RPPS não poderão ser inferiores as 
da União, exceto se regime não tiver deficit atuarial, hipótese que não poderão 
ser inferiores as do RGPS;
§ 5º: não considera como ausência de deficit a implementação de segregação 
da massa ou de plano de amortização;
§ 7º: concessão de empréstimos na modalidade de consignados conforme 
regulamentação do CMN.



DA 
MINUTA 

ANTERIOR 
...



DA 
MINUTA 
ATUAL











Grupo de Trabalho Conaprev







Obrigado!


